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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
ESCOLA JUDICIÁRIA DO PIAUÍ - EJUD-PI 
Rua Professor Joca Vieira, 1449 - Bairro Jóquei Club - Prédio da EJUD - CEP 64048-301
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Contrato Nº 71/2022 - PJPI/EJUD-PI

CONTRATO QUE
ENTRE SI CELEBRAM
A  ESCOLA
JUDICIÁRIA DO
PIAUI  - EJUD  E A
EMPRESA  MUTUAL
SERVIÇOS DE
LIMPEZA E
CONSTRUÇÕES
LTDA.  PARA
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA TERCEIRIZADA
PARA AS
DEPENDÊNCIAS DA
EJUD.

 

Autos de Processo SEI nº 22.0.000050790-7
Pregão Eletrônico ALEPI nº 002/2020
 
A ESCOLA JUDICIÁIA DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ Nº 21.732.903/0001-37,
como sede Administrativa na Rua Prof. Joca Vieira, nº. 1449, bairro Jockey Club, CEP: 64049-514, cidade
de Teresina/PI, representada neste ato pelo Diretor Geral, Desembargador  SEBASTIÃO RIBEIRO
MARTINS, doravante denominada  CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa  MUTUAL
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSTRUÇÕES LTDA., estabelecida na Rua Padre Moisés Santos, nº.
2265, bairro São João, CEP: 64.045-430, na cidade de  Teresina/PI, inscrita no CNPJ sob o n.º
10.659.927/0001-91, doravante denominada  CONTRATADA, neste ato representada pela
Sra. HERCÍLIA DE JESUS MARTINS RODRIGUES,  brasileira, empresária, natural de Floriano/PI,
solteira, portadora da Cédula de Identidade n.º 286.383-SSP/PI e CPF n.º 153.141.703-53, residente e
domiciliada na Quadra L (Cj. Vila Maria) 21, Rua 11, bairro Porto do Centro, na cidade de Teresina/PI,
CEP 64.060-190, telefone/fax (86) 3304-4708 / 3304-4707, e-mail:  depes@mutualservicos.com.br,  com
fundamento no Procedimento  Administrativo nº  22.0.000050790-7, Pregão Eletrônico n.º 002/2020
(3304820), na forma da Lei nº 10.520, de 17/07/02, Decreto Estadual nº 11.346/2004, Decreto Estadual nº
11.319/2004 e a Lei nº 8.666/1993, IN 005/2017 - MPDG e demais normais pertinentes ao objeto.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços continuados, com disponibilização de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, para  postos de serviço da Escola  Judiciária  do Piauí, conforme
demonstrativo abaixo, com inclusão de todos os encargos sociais e tributos, bem como de todas e
quaisquer despesas, sejam estas diretas ou indiretas, necessárias para a perfeita e total execução dos
serviços, conforme especificações, quantidades, condições e orçamento estimativo, constantes no Termo
de Referência e anexos que é parte integrante deste instrumento, independente de sua transcrição.

TIPO E QUANTIDADE DE POSTOS
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Item Serviço Categoria Quantidade

1 Auxiliar  Auxiliar Administrativo 4

2 Auxiliar Auxiliar Administrativo Nível Superior 3

3 Auxiliar Auxiliar Serviços Gerais 3

1.2. Os serviços do objeto precisam compreender toda a área interna e externa das dependências da Escola
Judiciária do Piauí, incluindo estacionamento e áreas adjacentes, estabelecendo-se uma estimativa do
custo por posto de trabalho, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de
cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação.
1.3. A prestação dos serviços continuados  deverá obedecer os parâmetros e rotinas estabelecidos, com
fornecimento de mão de obra e respectivos insumos, e ainda, em observância as recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação aplicáveis.
1.4. Os serviços contratados serão prestados no horário de expediente da EJUD/PI, cabendo à
CONTRATADA, por meio da fiscalização do contrato, definir as escalas de horário para o cumprimento
da jornada de trabalho.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1. O valor total mensal para a contratação totaliza R$ 51.819,38 (cinquenta e um mil, oitocentos e
dezenove reais e trinta e oito centavos)  para quatro auxiliares administrativo, três  auxiliares
administrativo nível superior e três  auxiliares serviços gerais, todos sob o regime de quarenta e quatro
horas semanais, totalizando R$ 621.832,56 (seiscentos e vinte e um mil, oitocentos e trinta e dois reais
e cinquenta e seis centavos) ao ano.
2.2. O valor acima mencionado inclui todas as despesas incidentes sobre o objeto contratado e sua efetiva
realização no local designado pelo CONTRATANTE, tais como as definidas em leis sociais, trabalhistas,
comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais,
inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, não cabendo, pois, quaisquer
reivindicações da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO SERVIÇOS E MATERIAL
3.1. Os serviços prestados e os materiais fornecidos, de acordo com o caso, deverão estar em perfeitas
condições de utilização/consumo, e em total conformidade com as especificações constantes dos anexos
do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2020.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DOS SERVIÇOS E DA ENTREGA DOS MATERIAIS
4.1. O prazo para a execução dos serviços deste contrato será em conformidade com os ditames do Projeto
Básico/Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 002/2020, salvo outro prazo acordado entre as parte e
de interesse da Administração.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da CONTRATANTE:
5.1.1.  pagar o preço ajustado mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal e Recibo
correspondente ao período vencido, no prazo estabelecido neste instrumento;
5.1.2. permitir aos empregados da Contratada, desde que identificados e incluídos na relação de pessoas
autorizadas, o acesso às dependências das unidades para execução do objeto do presente contrato;
5.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
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5.1.4. assegurar-se do bom desempenho dos materiais e equipamentos, bem como a prestação dos serviços
referente a garantia do objeto do presente contrato, verificando sempre o seu bom desempenho;
5.1.5.  assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado
pelas demais empresas compatíveis com o objeto do Edital, de forma a garantir que continuem a ser os
mais vantajosos para a Administração;
5.1.6. fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade
da manutenção e prestação dos serviços referente a garantia dos bens, que, ressalvados os casos de força
maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser interrompida;
5.1.7. acompanhar e fiscalizar o recebimentos dos materiais;
5.1.8.  notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados nos equipamentos,
objeto do Edital, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus funcionários,
quando do atendimento à EJUD, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a Escola;
5.1.9.  atender às recomendações quanto aos problemas técnicos detectados, quando estes não estiverem
incluídos dentre as obrigações da CONTRATADA;
5.1.10.  fiscalizar o recolhimento dos encargos dos funcionários terceirizados contratados pela
CONTRATANTE.
5.2. A CONTRATANTE poderá promover a inclusão, exclusão e alteração de localização e características
dos bens e serviços contratados a qualquer momento, com a correspondente alteração contratual.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA, além das obrigações previstas no Anexo I, do Edital, referente a este contrato,
deverá:
6.1.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução de
serviços necessários a consecução dos bens, tais como, salários, seguros de acidente, taxas, impostos e
contribuições, tais como INSS, FGTS entre outras indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
6.1.2. responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo, ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE, excetuando-se situações de
emergência, caso fortuito ou força maior;
6.1.3. arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Contratante, excetuando-se situações de
emergência, caso fortuito ou força maior;
6.1.4. repassar à Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência da garantia dos bens e
serviços e consequentemente do contrato, todos os preços e vantagens ofertados ao mercado, sempre que
esses forem mais vantajosos do que os ofertados no Pregão, obedecidos o comportamento do mercado, os
termos contratuais e o equilíbrio financeiro do contrato;
6.1.5. implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação
correta e eficaz;
6.1.6. deverá providenciar junto ao Conselho Pertinente, quando for o caso, as Anotações de
Responsabilidade e outros instrumentos, acompanhamento e fiscalização durante toda a execução dos
serviços, responsabilizando-se ainda pelo acompanhamento nos órgãos nos assuntos pertinentes ao objeto;
6.1.7. prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;
6.1.8. guardar sigilo absoluto e não fazer uso das informações que porventura venha a ter conhecimento no
desempenho de suas atividades relativas ao contrato, sob pena de ressarcir à CONTRATANTE de todo e
qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou uso da informação; salvo em caso de quebra de sigilo de
telecomunicações determinada por autoridade judiciária;
6.1.9. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame;
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6.1.10. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
6.1.11. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências, e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência da CONTRATANTE;
6.1.12. cumprir todas as cláusulas dos acordos de dissídios coletivos das categorias profissionais
envolvidas, homologados pela Justiça do Trabalho e/ou sindicatos respectivos, apresentando à
CONTRATANTE cópias autenticadas desses acordos a cada homologação ocorrida;
6.1.13. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação
dos serviços, para a consecução do objeto deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexão ou contingência;
6.1.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução
deste contrato;
6.1.15. a inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1. O presente contrato terá execução indireta o regime de empreitada POR PREÇO INTEGRAL.
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA E ATRIBUIÇÕES
8.1. A execução do(s) contrato(s) será acompanhada e fiscalizada por servidor designado por Portaria, que
anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados;
8.1.1. Ficará a cargo da Comissão de recebimento dos serviços nomeada, sendo a fiscalização inicial (no
momento em que a terceirização é iniciada) de responsabilidade da EJUD, cabendo:
8.1.1.1.  elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo que  conterá todos os empregados
terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome
completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua
quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências,
horas extras trabalhadas;
8.1.1.2.  conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos
empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo
empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a
remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e
todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 
8.1.1.3. o número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;
8.11.4. o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de
Trabalho da Categoria (CCT): em geral é a do Sindicato da Categoria;
8.1.1.5. consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por
exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito);
8.1.1.6.  verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a
empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs);
8.2. fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
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8.2.1. elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função
exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências;
8.2.2.  verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a
empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja
padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da
fatura;
8.2.3. exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transportes e auxílio alimentação
dos empregados;
8.2.4. realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes
sobre a prestação do serviço;
8.2.5. exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado
pela Internet;
c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
8.2.6. exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;
c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela
Internet;
d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
8.2.7. consultar a situação da empresa junto ao SICAF;
8.2.8.  exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de
Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o
prazo de validade;
8.3. Fiscalização diária:
8.3.1. conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções.
Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal;
8.3.2. verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma
rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a
empresa a forma da compensação de jornada;
8.3.3. evitar ordens diretas aos terceirizados. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças
relacionadas aos empregados terceirizados;
8.3.4. evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a
compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador;
8.4. Fiscalização especial:
8.4.1. observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os
reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual
previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de
reajuste salarial);
8.4.2. controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo;
8.4.3. a  empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante,
estabilidade acidentária).
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CLÁSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das
datas de suas exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017 e art.5,º da Lei nº
8.666/93;
9.2. O pagamento será efetuado pela Administração, em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária,
acompanhado dos seguintes documentos, remetidos pela Comissão/Fiscalização:
a) Atesto da comprovação dos serviços, devidamente preenchido e assinado;
b) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, atestado pelo setor
competente;
c) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Serviço; 
d) Cópia da Nota de Empenho;
e) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;
f) Prova de regularidade do FGTS;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede e
dívida ativa;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
i) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
9.2.1. Para fins de cumprimento do disposto no item 9.2, em consonância com a Portaria/TJPI Nº
365/2021, a contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico via sistema SEI para
a solicitação de pagamento e juntada da documentação necessária, conforme manual disponível no link
http://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual_Peticionamento_tjpi.pdf;
9.3. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF substituirão
os documentos relacionados nas letras e, f, g e h, que se dará por consulta ON LINE, nos termos da
Instrução Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG.
9.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais
deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho;
9.5. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do
Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na qual o SOF/FERMOJUPI creditará os
pagamentos a que faz jus a empresa contratada;
9.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;
9.7. A  CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento dos serviços
prestados após a comprovação do pagamento dos correspondentes salários, auxílio alimentação e auxílio
transporte dos profissionais da contratada e dos respectivos encargos sociais. A comprovação de que trata
este item será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, correspondentes ao mês do
adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as
referidas contribuições;
9.8. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à
CONTRATADA, para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento a ser contado a partir
da data da apresentação dos documentos corrigidos;
9.9. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado;
9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios;
9.11. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a data
do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte



21/06/2022 15:33 SEI/TJPI - 3357574 - Contrato

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3884558&infra_siste… 7/17

fórmula: EM = I x N x VP Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação
financeira = 0,0001638, assim apurado: I = TX/365 I = 0,06/365 I = 0,0001644 TX = Percentual da taxa
anual = 6%;
9.12. A correção monetária será calculada com a utilização do índice IGPM da Fundação Getúlio Vargas;
9.13. No caso de atraso na divulgação do IGPM, será pago à CONTRATADA a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo;
9.14. Caso o IGPM estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
9.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial;
9.16. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação da CONTRATANTE;
9.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE;
9.18. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação;
9.19. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido, ou nos casos em que
identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria CONTRATANTE, os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes;
9.20. Nos termos da Instrução Normativa n° 5/2017 - MPDG, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a CONTRATADA:
a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada;
d) solicitou aqueles benefícios mensais e diários que não foram repassados ao trabalhador ou que os custos
não foram arcados pela empresa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA –DA REVISÃO E DA REPACTUAÇÃO
10.1. Quanto à  Revisão,  fica impedida  pelo período de 01 ( um ) ano, admitindo-se  após este período,
como espécie de repactuação contratual, obedecendo ao previsto no Decreto Estadual nº 14.483/2011, arts.
43 a 50-C, Seção VIII, do Capítulo I, do Decreto Estadual nº 14.483/2011;
10.2. Quanto à Repactuação, poderá ocorrer ao valor contratado e/ou registrado para restabelecer a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração da prestação dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato;
10.3. Visando a  adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado, na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à
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CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE;
10.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à
execução do serviço;
10.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
10.5.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
10.5.2 Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental
ou realizado por determinação legal ou normativa;
10.5.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.
10.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada;
10.7. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso
não haja prorrogação;
10.8. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação;
10.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão;
10.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções
coletivas das categorias envolvidas na contratação;
10.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva;
10.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que
não tratem de matéria trabalhista;
10.13. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato;
10.15. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam
efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.  A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA decorre  de recursos, para arcar com as despesas deste
contrato, serão da EJUD:
 

Contratação imediata de postos de  Auxiliar Administrativo Nível Superior, Auxiliar
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Administrativo e Auxiliar de Serviços Gerais.

Unidade Orçamentária: 040106 - EJUD
Natureza da Despesa: 339037 - Locação de mão de obra
FONTE: 118 - Recursos de Fundos Especiais

PROJETO/ATIVIDADE: 2871 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO - 2º GRAU
Classificação Funcional: 02.061. 0015. 2871

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua publicação no
Diário da Justiça do TJ/PI, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos ao limite máximo de
60 ( sessenta ) meses, e ainda por mais 12 ( doze ) desde que justificado pela autoridade competente na
forma do art. 57, II da Lei 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O Contrato poderá ser alterado e/ou prorrogado nos casos previstos na Lei nº 8.666/93, desde que
haja interesse da Administração CONTRATANTE e de acordo da CONTRATADA nos casos previstos do
art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER
CONTRATADO
14.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº
8.666/93;
14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários;
14.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
15.1. A CONTRATANTE fiscalizará o contrato através de servidor designado pelo Gestor, que anotará em
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;
15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da EJUD  ou da empresa contratada
exclusivamente para o caso em tela deverão ser solicitadas à EJUD, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes;
15.3. A CONTRATADA deverá ter representante, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante
o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
15.4. A CONTRATADA deverá fiscalizar a execução dos serviços e o perfeito funcionamento dos bens a
que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará
independentemente da que será exercida pela CONTRATANTE;
15.5. Sem prejuízo da fiscalização  exercida pela EJUD ou empresa contratada, a EJUD acompanhará a
execução deste Contrato no que se refere ao fornecimento de insumos, transporte, conservação e demais
aspectos físicos previstos e necessário à perfeita execução do objeto do Contrato;
15.6. A presença da fiscalização não atenua, nem elide as responsabilidades da CONTRATADA.
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15.7. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
Contrato, determinando o que for necessário, para regularização de falhas, defeitos e/ou substituição dos
bens, no todo ou em parte, se for o caso;
15.8. As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, para imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de
processo administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedida de licitar e contratar com o Poder Judiciário, e se for o caso, comunicado ao Cadastro Único de
Fornecedores – CADUF da Secretaria de Administração do Estado, impedindo de licitar e/ou contratar
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, e sem prejuízo das multas previstas neste Edital
e das demais cominações legais;
16.2.  As penalidades administrativas aplicáveis à contratada, previstas nos arts. 81, 87, 88 e seus
parágrafos, todos da Lei Federal nº 8.666/93;
16.3. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre
o valor dos bens e/ou serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias e; 
c) de 1,0 (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º dia (trigésimo primeiro dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a contratante rescindirá o contrato correspondente,
aplicando à contratada as demais sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.
16.4.  Será aplicada a multa de 1,5% (um e meio por centro) sobre o valor da contratação, quando a
contratada:
a) prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da contratante, no cumprimento de
suas atividades;
b) desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
c) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
16.5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a contratada:
a) executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessária, às suas expensas;
b) não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos à contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da contratada em reparar os danos causados;
c) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé,
venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada em
reparar os danos causados.
16.6. Advertência:
a) a aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a.1) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;



21/06/2022 15:33 SEI/TJPI - 3357574 - Contrato

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3884558&infra_siste… 11/17

a.2) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
a.3) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da
contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração
de inidoneidade.
16.7. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração:
a) o impedimento de licitar e contratar com o Poder Judiciário do Piauí pode ser aplicado aos licitantes e
contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do
contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias da data do recebimento da
intimação;
b) a penalidade de impedimento de licitar e contratar nos seguintes prazos e situações:
b.1) por 01 (um) ano nos seguintes casos:
b.1.1) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Poder Judiciário;
b.1.2) execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) de 01 (um) até 03 (três) anos:
b.2.1) quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela contratante;
b.2.2) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;
b.2.3) ensejar o retardamento da execução do seu objeto;
b.2.4) não manter a proposta.
b.3) por mais de 03 (três) até 05 (cinco) anos, quando a contratada:
b.3.1) não concluir os bens/serviços contratados;
b.3.2) falhar ou fraudar a execução do contrato ou com qualquer outra irregularidade, contrariando
disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo determinado pela
contratante;
b.3.3) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou cometer quaisquer outras
irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do
procedimento licitatório;
c) independentemente das sanções advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o Estado
do Piauí, a licitante ou contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo
ainda a contratada propor que seja responsabilizada:
c.1) civilmente, nos termos do Código Civil;
c.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a
elas pertinentes;
c.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 
16.8.  Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontado de seus haveres;
16.9.  As sanções serão aplicadas pelo Presidente do  TJPI, após garantida prévia e ampla defesa à
contratada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade , cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3º do art. 87 da Lei
Federal nº 8.666/93;
16.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o
seu pagamento não eximirá a contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas;
16.11. Das decisões de aplicação das penalidades, caberá recurso nos termos do inciso XVII do art. 4º da
Lei 10.520/02 c/c art. 109 da Lei federal nº 8666/93, observados os prazos fixados no primeiro diploma;
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16.12.  Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o ato recorrido,
protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal.
16.13.  Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou
qualquer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original
seja devidamente protocolizada no órgão competente.
16.14. As sanções de advertência, suspensão, impedimento de licitar e contratar poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
16.15. Para efeito de aplicação de multas por atraso na execução do objeto, serão atribuídos graus às
infrações, de acordo com as tabelas 1 e 2:
       Tabela 1: Indicação de Correspondência de Multa por Grau Apurado de Infrações 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2: Indicação de Grau por Infração Apurada

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 3

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2

5 Retirar funcionários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 3

Para os itens a seguir, considerar a infração como o ato de deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia 1

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 2

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 1
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necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

3

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 1

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA. 1

 
16.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato/ata
decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados;
16.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999;
16.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade;
16.19. Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, incluindo eventuais renovações, o acúmulo de
condutas faltosas cometidas de forma reiterada, de mesma classificação ou não, bem como as
reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de penalidades relacionadas às faltas de maior
gravidade, bem como a rescisão contratual unilateral;
16.20. O acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada, de mesma classificação ou não, ao
longo da vigência contratual, poderá ensejar a aplicação pela Administração de penalidades relacionadas
às faltas de maior gravidade, bem como rescisão contratual unilateral;
16.21. Caso seja aplicada pena de multa à CONTRATADA, esta deverá ser recolhida, mediante GRU, no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da notificação;
16.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE, se não recolhidos pela
CONTRATADA, poderão ser deduzidos dos créditos a serem pagos à CONTRATADA ou garantia, ou
ainda, quando for o caso, ser inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;
16.23. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO
17.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das sanções e
consequências previstas neste instrumento contratual, na legislação pertinente e em regulamento,
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
17.2. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital e neste instrumento contratual.
17.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.
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17.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções e consequências previstas neste
instrumento contratual, na legislação pertinente e em regulamento.
17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
17.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, atualizado;
17.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.5.3. Indenizações e multas.
17.6. A rescisão deste Contrato poderá ser, conforme artigo 79 da Lei 8.666/93:
17.6.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I
a XII do art. 78 da Lei Nº 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30
(trinta) dias corridos, salvo no caso do inciso XVII, do mesmo artigo;
17.6.1.1. Nesse caso, o Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
17.6.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
17.6.3. Se Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
17.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o
TJ/PI adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO
18.1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias alheias à
vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força maior ou caso fortuito, na forma do
Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO
19.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pela Lei nº 8.666/93 e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos
e as disposições de direito privado, as normas do Conselho Pertinente e ainda as regras da Lei n°
8.078/1990, bem como as demais leis específicas de acordo com os serviços.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
20.1. Em observância à Portaria (Presidência) Nº 781/2022 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, de 05
de abril de 2022 (3164974), bem como o   Anexo XII da IN nº 05/2017/MPDG, as contratações de
empresas para prestação dos serviços contínuos, com mão de obra residente nas unidades administrativas e
jurisdicionais do Poder Judiciário Estadual, observará o seguinte:
a) retenção sobre o montante mensal devido à empresa dos valores das rubricas previstas no Anexo XII da
IN nº 05/2017/MPDG, nos termos do art. 4º da Resolução CNJ nº 169/2013 e suas alterações;
b) os percentuais de retenção definidos na planilha da proposta da eventual contratada, conforme modelo
do quadro do Anexo I da Portaria (Presidência) Nº 781/2022 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, de 05
de abril de 2022 (3164974), demonstrados no quadro abaixo:

Título VARIAÇÃO RAT AJUSTADO 0,50% A 6,00%

Outros Regimes
de

Optantes do
SIMPLES

Optantes da
Contribuição

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/anexo-in5-2017
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/anexo-in5-2017
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Tributação Previdenciária
sobre a
Receita Bruta

SUBMÓDULO:
RAT:

Mínimo
34,30%
0,50%

Máximo
39,80%
6,00%

Mínimo
28,50%
0,50%

Máximo
34,00%
6,00%

Mínimo
14,30%
0,50%

Máximo
19,80%
6,00%

13º salário      
8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

Férias      
8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

1/3 Constitucional 2,78% 2,78% 2,78% 2,78% 2,78% 2,78%

Subtotal 19,44% 19,44% 19,44% 19,44% 19,44% 19,44%

Incidência do módulo encargos
previdenciários e FGTS e outras
contribuições sobre férias,
1/3 constitucional e 13º salário

6,67% 7,74% 5,54% 6,61% 2,78% 3,85%

Multa do FGTS incidente sobre a
remuneração, férias, 1/3 constitucional
e 13º salário

4,30% 4,30% 4,30% 4,30% 4,30% 4,30%

Encargos a contingenciar 30,41% 31,48% 29,28% 30,35% 26,52% 27,59%

Tarifa bancária da conta depósito
vinculada – bloqueada para
movimentação

           

Total a contingenciar            

1) A retenção em conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação incidirá sobre os valores das
rubricas previstas no art. 2º da Portaria;
2) No primeiro e no último mês de vigência do contrato a Administração reterá integralmente a parcela
relativa aos encargos de férias e 13º salário, quando a prestação de serviços for igual ou superior a 15 dias;
3) Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta depósito vinculada, bloqueada para
movimentação deverão ser suportadas pelos custos administrativos constantes na proposta comercial da
Contratada;
4) Os valores referentes à abertura da conta depósito vinculada, bloqueada para movimentação à sua
manutenção e demais taxas serão retidos do pagamento mensal devido à contratada e creditados na conta,
caso o banco oficial promova o desconto diretamente na conta;
5) Os saldos da conta depósito vinculada, bloqueada para movimentação serão remunerados pelo índice da
poupança ou por outro definido no acordo de cooperação com o banco oficial, sempre escolhido o de
maior rentabilidade.
20.2.  Será retido do pagamento do valor mensal devido à contratada e depositado na conta-depósito
vinculada, o valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção, caso o banco público
promova desconto (s) diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação;
20.3. Durante a execução do contrato, a Contratada poderá solicitar autorização do Tribunal para:

Ú
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20.3.1. Resgatar os valores relativos às verbas trabalhistas e previdenciárias especificadas no Anexo Único
desta Portaria, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregado alocado nas unidades
administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário Estadual, indicando a data de admissão na empresa e o
início das atividades no TJ-PI, apresentando ainda:
a)  no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: comprovante de
férias (aviso e recibo) e folha de pagamento de 13º salário, com o respectivo comprovante de depósito em
conta-corrente;
b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: termo de rescisão de contrato de trabalho
(TRCT) devidamente homologado pelo sindicato e com a comprovação de depósito em conta corrente,
observado o disposto no art. 477, da CLT, bem como a Portaria n. 1.057/2012, do Ministério do Trabalho e
Emprego, e comprovante dos depósitos do INSS e do FGTS, este último acompanhado do comprovante de
pagamento da respectiva multa, quando for o caso;
c) no caso de rescisão contratual entre o Tribunal e a contratada, sem dispensa dos empregados: declaração
contendo informação de que estes continuarão prestando serviços à empresa e comprovante de
regularidade de depósitos do INSS e do FGTS.
20.3.2. Movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, diretamente
para a conta-corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas contempladas nas
rubricas do art. 4º da Resolução CNJ n. 169/2013 e suas alterações, desde que comprove,
documentalmente, tratar-se de empregados alocados nas unidades administrativas e jurisdicionais do Poder
Judiciário Estadual e que apresente:
a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: aviso de férias e/ou
espelho da folha de pagamento do 13º salário;
b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho
(TRCT) e guia de recolhimento com o valor do FGTS e sua respectiva multa;
c) no caso de rescisão contratual entre o Tribunal e a contratada, sem dispensa dos empregados: declaração
contendo informação de que estes continuarão prestando serviços à empresa e comprovante de
regularidade de depósitos do INSS e do FGTS;
20.4. A empresa deverá apresentar o comprovante de quitação das verbas trabalhistas (recibo de férias, 1/3
constitucional, 13º salário e TRCT homologado, quando for o caso), no prazo máximo de dez dias,
contados da data do pagamento ou da homologação pelo sindicato, quando for o caso, observado o
disposto na Portaria MTE nº 1.057/2012;
20.5. O ordenador de despesa autorizará, desde que solicitado, o resgate dos valores correspondentes sobre
os valores movimentados, procedimento a ser operacionalizado através das Unidades de Execução
Orçamentária e Financeira;
20.6. A empresa possui o prazo de 20 (vinte) dias, contados da notificação do Tribunal, para entregar a
documentação necessária para abertura da conta depósito vinculada e a assinatura de termo específico do
banco oficial que permita o acesso aos saldos e extratos, bem como vincule a movimentação dos valores à
autorização do órgão;
20.7. A planilha formadora de custos seguirá o modelo dos Anexos da Instrução Normativa n° 5/2017 -
MPDG.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
21.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário de Justiça do TJ/PI, conforme dispõe o art. 61,
parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993, e Resolução 33/2012 do TCE/PI.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
22.1.  Os casos omissos serão resolvidos em  conformidade com o preceituado na Lei 8.666/93, suas
alterações posteriores e demais legislações aplicáveis, depois de submetidos à anuência da Administração
Superior.
 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/anexo-in5-2017
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1.Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos endereços
constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento.
23.2. Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo de
até 72 (setenta e duas) horas.
23.3. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores.
23.4. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado.
23.5. À CONTRATADA é vedado transferir ou subcontratar, no todo em parte, o objeto contratado, sem
prévia e expressa anuência da  CONTRATANTE, bem como transferir ou ceder a terceiros o crédito
respectivo, ficando obrigada perante a CONTRATANTE, pelo exato e fiel cumprimento das obrigações
contratuais estabelecidas neste instrumento.
23.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme dispõe o
art. 3º da Resolução nº 07/2005 do CNJ.
23.7. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de função
de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 156/2012 do CNJ.
23.8. Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos
documentos componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial.
23.9. Havendo divergências entre as cláusulas contratuais e as previstas no Termo de Referência e anexos,
prevalecem as deste instrumento.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO
24.1. É competente o foro da cidade de Teresina/PI  com renúncia expressa de qualquer outro por mais
privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou resultantes do presente contrato.
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006 e Resolução 22/2016/TJPI, para que produza seus efeitos
jurídicos legais.

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Diretor Geral da EJUD, em
10/06/2022, às 19:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Hercilia de Jesus Martins Rodrigues, Usuário Externo,
em 13/06/2022, às 15:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando
o código verificador 3357574 e o código CRC A36B69D0.
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